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30/abril/2026 
 
 
Aos conselheiros (as) e administradores (as) do 

INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO - IDC 

Ref.: Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis  

Prezado (a) senhor (a), 

 Pelo presente, estamos encaminhando aos cuidados de V.S.ª. o Relatório do 
Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 do INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO - IDC.   

 

Atenciosamente, 

 

Audisa Auditores Associados 
Alexandre Chiaratti do Nascimento 
Rafael F. de Freitas Valle 
Sócios 
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INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO - IDC 

CNPJ. 29.805.150/0001-54 

“RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS” 

 
Opinião sobre as demonstrações contábeis 
 
Examinamos as demonstrações contábeis do INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO - 
IDC que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, e as 
respectivas demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.  

 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da entidade, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 

 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 

 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis  

 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  
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Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 

 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
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dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.  

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 
 

São Paulo - SP, 30 de abril de 2026 

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS 
CRC/SP 2SP 024298/O-3 

 

Rafael F.de Freitas Valle  Alexandre Chiaratti do 
Nascimento 

Contador  Contador  
CRC/SP 187.003/ O- 0 

CRC: 1 SP 270891/O-3  CNAI – SP – 1620 
 

Clicksign  253f3c3a-fa3a-459d-a20d-2159840e73f1



Parecer - IDC - 2025.pdf
Documento número #253f3c3a-fa3a-459d-a20d-2159840e73f1

Hash do documento original (SHA256): 039480e820c56a2765f8438e81968a6e6d5ea338b4969297f8c84a5f055b6796

Assinaturas

Alexandre Chiaratti do Nascimento

CPF: 147.823.488-19

Assinou em 04 mai 2026 às 10:57:37

Rafael Figueiredo de Freitas Valle

CPF: 310.752.168-00

Assinou em 04 mai 2026 às 10:30:16

Log

04 mai 2026, 10:27:44 Operador com email rafael.valle@grupoaudisa.com.br na Conta c3f32218-6c82-4ce2-869f-

19e492349863 criou este documento número 253f3c3a-fa3a-459d-a20d-2159840e73f1. Data

limite para assinatura do documento: 03 de junho de 2026 (10:27). Finalização automática após

a última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

04 mai 2026, 10:29:07 Operador com email rafael.valle@grupoaudisa.com.br na Conta c3f32218-6c82-4ce2-869f-

19e492349863 adicionou à Lista de Assinatura:

rafael.valle@grupoaudisa.com.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF. Dados informados pelo

Operador para validação do signatário: nome completo Rafael Figueiredo de Freitas Valle e CPF

310.752.168-00.

04 mai 2026, 10:29:07 Operador com email rafael.valle@grupoaudisa.com.br na Conta c3f32218-6c82-4ce2-869f-

19e492349863 adicionou à Lista de Assinatura:

alexandre.chiaratti@grupoaudisa.com.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF. Dados informados pelo

Operador para validação do signatário: nome completo Alexandre Chiaratti do Nascimento.

04 mai 2026, 10:30:16 Rafael Figueiredo de Freitas Valle assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

rafael.valle@grupoaudisa.com.br. CPF informado: 310.752.168-00. IP: 177.102.9.170. Localização

compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -23.58459932796763 e longitude

-46.587944499398. URL para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location.

Componente de assinatura versão 1.1432.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 04 de maio de 2026. Versão v1.48.0.

253f3c3a-fa3a-459d-a20d-2159840e73f1 Página 1 de 2 do Log

https://app.clicksign.com/location?latitude=-23.58459932796763&longitude=-46.587944499398


04 mai 2026, 10:57:37 Alexandre Chiaratti do Nascimento assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

alexandre.chiaratti@grupoaudisa.com.br. CPF informado: 147.823.488-19. IP: 186.204.62.52.

Localização compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -23.60706820257027 e longitude

-46.65846152584228. URL para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location.

Componente de assinatura versão 1.1432.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

04 mai 2026, 10:57:38 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

253f3c3a-fa3a-459d-a20d-2159840e73f1.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://www.clicksign.com/validador e utilize a senha gerada pelos signatários

ou envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº 253f3c3a-fa3a-459d-a20d-2159840e73f1, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.

Datas e horários em GMT  -03:00 Brasilia

Log gerado em 04 de maio de 2026. Versão v1.48.0.

253f3c3a-fa3a-459d-a20d-2159840e73f1 Página 2 de 2 do Log

https://app.clicksign.com/location?latitude=-23.60706820257027&longitude=-46.65846152584228


 ATIVO Nota 2025 2024 PASSIVO Nota 2025 2024

CIRCULANTE 2.206.217,16          2.220.636,61          CIRCULANTE 1.679.635,63          1.910.801,93          

Caixa e Equivalentes de Caixa 2.090.934,69          1.874.879,78          Fornecedores 22.307,63               31.597,28               

  Fundo Fixo 4 37,70                      90,72                      Obrigações Trabalhistas 1.000,00                 -                          

  Banco Conta Movimento 4 159.098,92             285.105,48             Obrigações Sociais 18.736,07               8.290,23                 

  Aplicações Financeiras 4 1.931.798,07          1.589.683,58          Obrigações Tributárias 462,73                    -                          

Clientes e Outros Recebíveis 5 105.200,00             327.972,00             Projetos a Realizar 8 1.586.942,50          1.839.147,73          

Outros Ativos Circulantes 10.082,47               17.784,83               Provisões Sociais 50.186,70               31.247,41               

Contas a pagar -                      519,28                    

ATIVO NÃO CIRCULANTE 58.645,24               44.644,57               PASSIVO - NÃO CIRCULANTE 20.000,00               20.000,00               

Imobilizado 6 83.163,21               58.409,75               Contigencia civel 7 20.000,00               20.000,00               

(-) Depreciações Acumuladas (24.517,97)              (13.765,18)              

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 9 565.226,77             334.479,25             

Patrimônio Social 412.660,11             55.229,09               

-                          Superávit/deficit Periodo 330.747,52             279.250,16             

Ajuste de Exercícios Anteriores (178.180,86)            -                          

 TOTAL DO ATIVO 2.264.862,40          2.265.281,18          TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.264.862,40          2.265.281,18          

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis.

Rio de Janeiro - RJ, 31 de dezembro de 2025.

Exercícios findos em 31 de Dezembro

BALANÇO PATRIMONIAL - EM REAIS 

INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO
Avenida Presitende Vargas, nº 482 / Sala 703 - Centro - Rio de Janeiro - Cep.: 20.071-909 - CNPJ nº 29.805.150/0001-54

Mônica Fernandes Andrade
Contador - CRC-RJ 068411/O-6

CPF.: 023.003.437-38

Tatiana Coelho Bastos
Presidente

CPF.: 053.491.157-90
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Outras Ações

Assessoramento 
politico, tecnico, 
ADM e Financeiro

Formação Politica 
Cidadã de grupos

Institucional

2025 2024

Receita Bruta 40.400,00 1.797.514,37 181.377,39 2.019.291,76 870.203,99

Receita Bruta 40.400,00 1.797.514,37 181.377,39 2.019.291,76 870.203,99

Doações -                            -                        71.309,00           71.309,00         14.200,72         

Projetos 40.400,00                 1.797.514,37        -                      1.837.914,37    852.056,32       

Doação Equipamentos 17.069,16           17.069,16         

Recuperação Despesas -                            -                        83.514,63           83.514,63         -                   

Receita serviços Voluntarios -                            -                        9.484,60             9.484,60           3.946,95           
-                        -                   

Custos dos Serviços e Projetos -                            (711.818,43)          (53.854,71)          (765.673,14)     (311.119,06)     

Custos dos Serviços e Projetos -                            (711.818,43)          (53.854,71)          (765.673,14)     (311.119,06)     

Custo com Pessoal -                            (711.818,43)          (53.854,71)          (765.673,14)     (311.119,06)     

-                   
Superávit Bruto 40.400,00                 1.085.695,94        127.522,68         1.253.618,62    559.084,93       

Despesas Operacionais (30.000,00)                (1.074.589,47)       (56.698,56)          (1.161.288,03)  (472.864,74)     

Administrativas (30.000,00)                (1.074.589,47)       (56.698,56)          (1.161.288,03)  (472.864,74)     

Despesas Administrativas (30.000,00)                (1.074.589,47)       (34.122,07)          (1.138.711,54)  (461.367,92)     

Despesas Tributarias -                            -                        (2.339,10)            (2.339,10)         (980,00)            

Despesas Serviços voluntarios -                            -                        (9.484,60)            (9.484,60)         (3.946,95)         

Depreciação -                            -                        (10.752,79)          (10.752,79)       (6.569,87)         

Superávit/Déficit Antes do Resultado Financeiro 10.400,00                 11.106,47             70.824,12           92.330,59         86.220,19         

Receita (Despesa) Financeira -                            52.767,50             185.649,43         238.416,93       193.029,97       

Receitas Financeiras -                            54.098,33             203.513,26         257.611,59       194.473,71       

Despesas Financeiras -                            (1.330,83)              (17.863,83)          (19.194,66)       (1.443,74)         

Superávit/Déficit Líquido do Período 10.400,00                 63.873,97             256.473,55         330.747,52       279.250,16       

Rio de Janeiro - RJ, 31 de dezembro de 2025.

INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO
Avenida Presitende Vargas, nº 482 / Sala 703 - Centro - Rio de Janeiro - Cep.: 20.071-909 - CNPJ nº 29.805.150/0001-54

Serviços Tipificados Consolidado

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO - EM REAIS (R$)
Exercícios findos em 31 de Dezembro

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis.

Mônica Fernandes Andrade
Contador - CRC-RJ 068411/O-6

CPF.: 023.003.437-38

Tatiana Coelho Bastos
Presidente

CPF.: 053.491.157-90
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Saldo em 31 de dezembro de 2023 104.179,92            (78.180,94)                29.230,11            55.229,09           

Incorporação ao Resultado Acumulado - Superávit do Período 2023 29.230,11              (29.230,11)           -                     

Superavit do Período de 2024 279.250,16          279.250,16         

Saldo em 31 de dezembro de 2024 133.410,03            (78.180,94)                279.250,16          334.479,25         

Incorporação ao Resultado Acumulado - Superávit do Período 2024 279.250,16            -                           (279.250,16)         -                     

Ajuste de exercicios anteriores (100.000,00)              -                      (100.000,00)        

Superávit do Período de 2025 330.747,52          330.747,52         

Saldo em 31 de dezembro de 2025 412.660,19            (178.180,94)              330.747,52          565.226,77         

CONTAS ESPECIFICAÇÕES

INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO

Patrimônio Social

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis.

Rio de Janeiro - RJ, 31 de dezembro de 2025.

Avenida Presitende Vargas, nº 482 / Sala 703 - Centro - Rio de Janeiro - Cep.: 20.071-909 - CNPJ nº 29.805.150/0001-54

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de Dezembro

Superávit/deficit 
Periodo

 Patrimônio 
Líquido 

Ajuste de 
Exercícios 
Anteriores

Mônica Fernandes Andrade
Contador - CRC-RJ 068411/O-6

CPF.: 023.003.437-38

Tatiana Coelho Bastos
Presidente

CPF.: 053.491.157-90
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Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2025 2024

Superávit/Deficit do Período 330.747,52                         279.250,16                         

Ajustes por:

Depreciação 10.752,79                           5.526,16                             

Provisões Sociais 18.939,29                           28.458,45                           

Ajustes de Exercícios Anteriores (100.000,00)                        -                                      

Resultado do Período Ajustado 260.439,60                        313.234,77                        

Variação nos Ativos Circulantes 230.474,36                         16.294,27                           

Clientes e Outros Recebíveis 222.772,00                         34.028,00                           

Outros Ativos Circulantes 7.702,36                             (17.733,73)                          

Variação nos Passivos Circulantes (250.105,59)                        1.127.329,09                      

Fornecedores (9.289,65)                            22.897,28                           

Obrigações Trabalhistas 1.000,00                             -                                      

Obrigações Sociais 10.445,84                           6.177,40                             

Obrigações Tributárias 462,73                                -                                      

Contas a Pagar (519,28)                               (320,83)                               

Outras Obrigações (252.205,23)                        1.098.575,24                      

Caixa Líquido gerado / consumido pelas Atividades Operacionais. 240.808,37                         1.456.858,13                      

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Aquisições de Imobilizado (24.753,46)                          (12.118,04)                          

Caixa Líquido consumido pelas Atividades de Investimento. (24.753,46)                          (12.118,04)                          

Aumento/Redução Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa. 216.054,91                         1.444.740,09                      

Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 2.090.934,69                      1.874.879,78                      

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 1.874.879,78                      430.139,69                         

Variação Ocorrida no Período 216.054,91                         1.444.740,09                      

Rio de Janeiro - RJ, 31 de dezembro de 2025.

Método Indireto

As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de Dezembro

INSTITUTO DE DIREITO COLETIVO
Avenida Presitende Vargas, nº 482 / Sala 703 - Centro - Rio de Janeiro - Cep.: 20.071-909 - CNPJ nº 29.805.150/0001-54

Mônica Fernandes Andrade
Contador - CRC-RJ 068411/O-6

CPF.: 023.003.437-38

Tatiana Coelho Bastos
Presidente

CPF.: 053.491.157-90
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES  

FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024. 
(Em reais) 

 
 

1 – CONTEXTO OPERACIONAL 
 
O Instituto de Direito Coletivo – IDC é uma organização de atuação nacional, multidisciplinar e sem fins lucrativos, dedicada à 
defesa e à concretização dos direitos e interesses coletivos previstos na Constituição Federal e na legislação 
infraconstitucional. Sua atuação se desenvolve por meio de orientação técnica, assessoria jurídica, formação cidadã, incidência 
institucional e fortalecimento de organizações e grupos sociais, com o propósito de contribuir para uma sociedade mais justa, 
consciente, inclusiva e democrática. 
 
Criado em 2017, em um contexto de crise político-institucional e de fragilidade na efetivação de direitos, o IDC surgiu a partir 
da mobilização de juristas e profissionais comprometidos com a transformação social por meio da atuação coletiva e 
coordenada. Desde então, o Instituto tem se consolidado como uma referência na promoção da cidadania ativa, no 
fortalecimento do controle social e na qualificação da participação da sociedade civil na formulação, monitoramento e defesa 
de políticas públicas. 
 
O reconhecimento institucional obtido em 2024 com o deferimento do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social (CEBAS) representa um marco importante para o IDC, ao reforçar sua legitimidade, sustentabilidade e capacidade de 
colaboração com políticas públicas. Com atuação ética, eficiente, efetiva e transparente, o Instituto segue comprometido com 
a transformação de direitos em ação concreta, promovendo inclusão, sustentabilidade e fortalecimento democrático em 
diferentes territórios do país. 

 
2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando 
as seguintes normas e deliberações: 

 

a) Resolução CFC nº 1.374/2011 (NBC TG) – Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações 
Contábeis; 

b) Resolução CFC nº 1.376/2011 (NBC TG 26 e ITG 01) – Apresentação das Demonstrações Contábeis; 

c) Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC nº 1.409/2012, que aprovou 
a ITG 2002 – aplicável às Entidades sem Finalidade de Lucros, estabelecendo critérios e procedimentos de avaliação, registro 
dos componentes patrimoniais, estruturação das demonstrações contábeis e informações mínimas a serem divulgadas em 
notas explicativas. 

 
3 – FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Em conformidade com a Resolução CFC nº 1.330/2011 (ITG 2000), o IDC mantém sistema uniforme de escrituração dos seus 
atos e fatos administrativos por meio de processo eletrônico. Cada lançamento contábil contém o número de identificação 
vinculado ao respectivo documento de origem externa ou interna, ou, na ausência deste, elementos que comprovem ou 
evidenciem o fato administrativo correspondente. 

As demonstrações contábeis, incluindo as presentes notas explicativas, elaboradas nos termos das disposições legais e 
estatutárias, serão transcritas no Livro Diário da Entidade e posteriormente transmitidas via SPED, em observância à legislação 
vigente. A documentação contábil do IDC abrange todos os documentos, livros, papéis, registros e demais peças que apoiam 
ou integram a escrituração contábil, estando revestida das características intrínsecas e extrínsecas exigidas pela legislação e 
pela técnica contábil, sendo mantida em boa ordem e guarda. 



 

4 – PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS 

As principais políticas contábeis adotadas pelo Instituto são as seguintes: 

Regime de Competência: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência, independentemente de seu 
efetivo recebimento ou pagamento. 

Doações e Subvenções: As doações e projetos e subvenções recebidas para custeio e investimento são reconhecidas no 
resultado em observância à NBC TG 07 (R1) – Subvenção e Assistência Governamentais. Enquanto não atendidos os 
requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvenção é evidenciada em conta específica do passivo. 

Receitas Vinculadas a Projetos: As receitas provenientes de doações, contribuições, convênios, parcerias, auxílios e 
subvenções – formalizadas por contratos, termos de parceria, editais e outros instrumentos – são registradas em contas 
próprias, segregadas das demais contas da entidade, assim como as respectivas despesas e variações patrimoniais 
vinculadas. 

Patrimônio Social: O superávit ou déficit apurado no período é incorporado ao Patrimônio Social. A parcela do superávit 
sujeita a restrições para aplicação é reconhecida em conta específica do Patrimônio Líquido. 

Gratuidades: Os benefícios concedidos como gratuidades por meio da prestação de serviços são reconhecidos pelo valor 
efetivamente praticado. 

Trabalho Voluntário: O trabalho voluntário é reconhecido pelo valor justo da prestação dos serviços, como se houvesse o 
desembolso financeiro correspondente, conforme preconizado pela ITG 2002. 

Segregação de Registros: Os registros contábeis são segregados de forma a permitir a apuração das informações 
necessárias para a prestação de contas a entidades governamentais e não governamentais. 

 

5 – REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL (IMPAIRMENT) 

Os ativos não financeiros são revisados, no mínimo anualmente, para identificar eventuais indicações de perda no valor 
recuperável. O valor recuperável é determinado como o maior entre o valor estimado na venda do ativo (valor justo menos 
custos de venda) e o seu valor em uso, calculado com base no valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados. 

Quando o valor contábil residual do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a perda por redução ao valor 
recuperável, debitada diretamente no resultado do período. 

A Administração do IDC informa que, no exercício de 2025, não foi elaborado teste formal de impairment sobre os itens do 
ativo imobilizado, tendo em vista a ausência de indicadores relevantes de perda de valor nos ativos da Entidade. 

 
6 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

O saldo de caixa e equivalentes de caixa é composto por valores em espécie, depósitos bancários em conta corrente e 
aplicações financeiras de curto e longo prazo em títulos de renda fixa de liquidez imediata. As aplicações são avaliadas ao 
custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos em cada exercício fiscal, com base no regime de competência. 

 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 2025 (R$) 2024 (R$) 

Fundo Fixo 37,70 90,72 

Banco Conta Movimento 159.098,92 285.105,48 

Aplicações Financeiras 1.931.798,07 1.589.683,58 

TOTAL 2.090.934,69 1.874.879,78 

 
 



 

O crescimento de R$ 216.054,91 (variação de +11,5%) no saldo total de caixa e equivalentes de caixa em relação ao exercício 
anterior reflete o aumento das aplicações financeiras, parcialmente compensado pela redução dos valores em conta corrente. 

 
7 – VALORES A RECEBER 

Os valores a receber referem-se a saldos de contratos e projetos em execução com parceiros e financiadores, cujos recursos 
ainda não foram integralmente transferidos à Entidade até a data de encerramento do exercício. A redução observada em 
relação a 2024 decorre, principalmente, do recebimento e conclusão de contratos anteriores, como o SEBRAE – Pro Catador. 

 

DESCRIÇÃO 2025 (R$) 2024 (R$) 

SEBRAE – Pro Catador - 216.500,00 

Transparência Internacional 31.872,00 55.872,00 

Projeto Assessoramento 3.500,00 55.600,00 

Projeto SEBRAE 2 69.828,00 - 

TOTAL 105.200,00 327.972,00 

 
8 – IMOBILIZADO 

O ativo imobilizado do IDC é composto por bens tangíveis utilizados nas atividades-fim e administrativas da Entidade. Os bens 
são registrados pelo custo de aquisição, deduzidos da depreciação acumulada calculada pelo método linear, com base nas 
taxas definidas pela legislação fiscal e pela vida útil estimada de cada categoria de bem. 

 

 
9 – PROVISÕES DE CONTINGÊNCIAS 

A Administração do IDC constituiu provisão para rescisão de contrato de trabalho de funcionário que atua diretamente nos 
projetos desenvolvidos pela Entidade. A provisão foi registrada com base na melhor estimativa dos valores devidos, em 
conformidade com a legislação trabalhista vigente e os critérios estabelecidos pela NBC TG 25 – Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. 

 
10 – PROJETOS A REALIZAR 

Os projetos a realizar representam os valores de recursos recebidos de parceiros e financiadores que ainda não foram 
aplicados ao final do exercício, correspondendo às obrigações da Entidade de executar as ações previstas em cada instrumento 
contratual. O saldo demonstrado a seguir reflete a posição em 31 de dezembro de 2025: 

 

PROJETO 2025 (R$) 2024 (R$) 

SEBRAE – Pro Catador 22.465,72 412.083,91 

Projeto Polo Reciclagem – Bangu 771.669,16 747.882,08 

Gaia Plásticos - 24.067,55 

Descrição Taxa Anual Valor Aquisição Aquisição 2025

Depreciação 
acumulada ate 

12/2024 BAIXA 2024 Depreciação 2025
Valor Liquido 

2025
Maquinas e Equipamentos 10% 10.951,26           10.108,16           (6.057,10)          -                    (1.211,84)            13.790,48             
moveis e Utensilios 10% 9.280,14             -                     (2.392,81)          -                    (927,96)               5.959,37              
Computadores e Perifericos 20% 38.178,35           14.645,30           (5.315,27)          -                    (8.612,99)            38.895,39             

Total 58.409,75           24.753,46           (13.765,18)         (10.752,79)          58.645,24             



 

Transparência Internacional 49.392,00 64.392,00 

Projeto Assessoramento 3.500,00 54.000,00 

Projeto FIAGRO - 25.299,65 

Projeto EDLC 41.998,94 - 

Projeto FILE 209.997,28 - 

Projeto GAIA 2 14.895,58 - 

Projeto SEBRAE 2 69.828,00 - 

Projeto Reciclando Amanhã 190.213,23 511.422,54 

ICS 212.982,59 - 

TOTAL 1.586.942,50 1.839.147,73 

 

A redução do saldo total de projetos a realizar em 2025, em comparação ao exercício anterior, reflete o avanço na execução 
dos projetos em andamento, especialmente SEBRAE – Pro Catador e Projeto Reciclando Amanhã, bem como o encerramento 
das atividades dos projetos GAIA Plásticos e FIAGRO. Ao mesmo tempo, novos projetos foram incorporados à carteira, como 
o Projeto FILE, Projeto EDLC, Projeto GAIA 2 e ICS. 

 
11 – PATRIMÔNIO SOCIAL 

O Patrimônio Líquido do IDC é composto pelo Patrimônio Social acumulado, pelos Ajustes de Exercícios Anteriores e pelo 
resultado apurado no período, conforme demonstrado a seguir: 

 

COMPONENTE 2025 (R$) 2024 (R$) 

Patrimônio Social 565.226,77 334.479,25 

Superávit do Período 330.747,52 279.250,16 

 

O resultado do período de R$ 330.747,52 (superávit) será incorporado ao Patrimônio Social após sua apreciação e aprovação 
em Assembleia Geral Ordinária, em concordância com os atos estatutários da Entidade e a legislação contábil vigente – 
Resolução CFC nº 1.409/2012 – ITG 2002 (R1) – Entidades sem Finalidade de Lucros. 

 
12 – OUTRAS AÇÕES E PROCEDIMENTOS 
 
 
12.1 – Trabalho Voluntário 

O IDC reconhece a participação de voluntários em suas atividades, em conformidade com o disposto no item 19 da ITG 2002, 
aprovada pela Resolução CFC nº 1.409/2012. O valor justo dos serviços voluntários prestados é reconhecido simultaneamente 
como receita e despesa, de forma que o resultado não seja afetado. O valor é mensurado de acordo com o salário da função 
exercida a qual deveria ser desembolsado pela instituição. 

 

TRABALHO VOLUNTÁRIO 2025 (R$) 2024 (R$) 

Valor justo dos serviços voluntários 9.484,60 3.946,95 

 



 

O aumento registrado no exercício de 2025 em relação a 2024 reflete o crescimento da participação de voluntários nas ações 
desenvolvidas pelo IDC, composto essencialmente por pessoas que dedicam tempo e talento a diversas iniciativas promovidas 
pela Entidade. 

 
12.2 – Benefícios Fiscais – Isenção Tributária (CPC 07 / Item 13-c) 

O IDC, por sua natureza e finalidade institucionais, atende aos requisitos da legislação em vigor para fruição de isenções 
tributárias. As isenções usufruídas no exercício abrangem: 

a) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ); 

b) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

c) Demais impostos e contribuições alcançados pela condição de entidade isenta, nos termos da legislação aplicável. 

 
12.3 – Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS 

O IDC obteve o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) no ano de 2024, conforme deferimento 
publicado no Diário Oficial da União, concedido nos termos da Portaria nº 138, de 3 de setembro de 2024, que regulamenta os 
procedimentos para concessão e manutenção do CEBAS no âmbito do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome.. 

As entidades certificadas devem atender aos requisitos legais exigidos, incluindo a prestação de serviços gratuitos e o 
atendimento de populações em situação de vulnerabilidade social. Conforme a regulamentação vigente, a publicação da 
portaria de deferimento no Diário Oficial da União equivale ao certificado do CEBAS, dispensando a emissão de documento 
impresso específico. 

A obtenção do CEBAS reafirma o compromisso do IDC com a promoção da assistência social de qualidade, garantindo os 
benefícios fiscais previstos em lei e fortalecendo sua atuação no terceiro setor. 

13 – Ajuste de Exercícios Anteriores – Transferência entre Projetos MPT2 e MPT3 

13.1 – Natureza e Origem do Ajuste — A transferência ocorreu em exercício anterior por necessidade 
operacional (ajuste orçamentário do MPT2 e realocação para o MPT3), mas não foi registrada na época. 

13.2 – Fundamentação Contábil — Ampara o reconhecimento tardio na NBC TG 23 (retificação de erro de 
período anterior) e na ITG 2002, com detalhamento do tratamento retrospectivo adotado. 

13.4 – Efeitos nas Demonstrações Contábeis — Não houve impacto no superávit de 2025, pois trata-se de 
reclassificação interna. 

Em exercício anterior, especificamente no ano de 2024, foi realizada uma transferência de recursos 
financeiros entre contas bancárias vinculadas ao Projeto MPT2 e ao Projeto MPT3. A movimentação decorreu 
de necessidade operacional, configurando um ajuste orçamentário no MPT2 com realocação de recursos 
para o MPT3. 

À época da ocorrência, a referida transferência não foi devidamente registrada nos controles contábeis do 
projeto a realizar, resultando na não atualização do saldo "a realizar" do projeto de origem (MPT2). Em 
consequência, identificou-se a necessidade de proceder ao reconhecimento e regularização contábil no 
exercício de 2025, por meio de ajuste de exercícios anteriores. 

Em síntese: a transferência bancária entre MPT2 e MPT3 foi realizada em 2024, porém não lançada 
contabilmente à época, o que tornou necessário o ajuste retrospectivo em 2025 para refletir a 
realidade patrimonial dos projetos. 

 



 

14 – Seguros Contratados 

A entidade mantém apólices de seguros contratadas junto a seguradoras de primeira linha, com o objetivo 
de mitigar riscos operacionais e patrimoniais, em linha com as boas práticas de governança. 

Em 31 de dezembro de 2025, as principais coberturas contratadas são assim compostas: 

 Ramo: Seguro Imóvel 
 Seguradora: Porto Seguro 
 Número da Apólice: 118874039943  
 Vigência: 23/12/2024 até 13/12/2025  

Cobertura:  

 

 

 

 

 

 Ramo: Vida 
 Seguradora: MAG Seguros 
 Vigência: 23/12/2024 até 13/12/2025  

         Cobertura:

 

Os valores segurados são revisados periodicamente pela Administração e considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, de acordo com a natureza das operações da entidade. 

Até a data de emissão destas demonstrações contábeis, não houve ocorrência de sinistros relevantes que 
pudessem impactar significativamente a posição patrimonial e financeira da entidade. 

 

 

 



 

15 – Eventos Subsequentes 

A Administração da Entidade declara que, até a data de aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31/12/2025, não ocorreram eventos subsequentes que possam impactar de maneira relevante sua posição patrimonial 
e financeira, o desempenho de suas operações ou a continuidade dos negócios. 

 

 
Rio de Janeiro - RJ, 31 de dezembro de 2025. 
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